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REQUERIMENTO Nº 094/2017
Solicita informações sobre a “contrapartida” do Município em relação ao Convênio que disponibilizou recursos financeiros para a reconstrução de parte da Avenida Antonino Dias Bastos.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que parte da Avenida Antonino Dias Bastos localizada próxima a Avenida Brasil, foi totalmente devastada em função de fortes chuvas que assolaram nosso Município em março de 2016
Considerando que somente abril deste ano as obras de reconstrução da referida via pública tiveram início, pois aguardavam a liberação de recursos financeiros vindos da União, mediante Convênio firmado com o Município de São Roque (Cr nº 837.886/2016).

Considerando que as transferências de recursos da União mediante Convênios ou Contratos de Repasse prevêem o pagamento de contrapartidas por parte dos convenentes, que pode ser feito por meio de recursos financeiros ou de bens ou serviços economicamente mensuráveis.
A referida previsão consta do Decreto Federal nº 6.170, de 25 de julho de 2007, mais especificamente em seu artigo 7º:

“Art. 7º  A contrapartida será calculada sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida da seguinte forma:           

I -
por meio de recursos financeiros, pelos órgãos ou entidades públicas, observados os limites e percentuais estabelecidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente; e           

II -
por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, pelas entidades privadas sem fins lucrativos.            

§ 1º
Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada nos cofres da União, na hipótese de o convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI.

§ 2º
Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida.”
Posto isto, RAFAEL MARREIRO DE GODOY, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar cópia do Termo do Convênio Federal -  Cr nº 837.886/2016.
2. Informar qual a contrapartida do Município em relação ao Convênio.

3. No caso da contrapartida ser através de recursos financeiros informar o valor, bem como apresentar o cronograma de desembolso da mesma.

4. No caso da contrapartida ter sido firmada nos termos do § 2º, art. 7º, do Decreto Federal nº 6.170/2007, informar se a mesma será atendida de bens ou serviço.

5. Se o atendimento se der pela disponibilização de bens informar quais.

6. Se o atendimento à contrapartida se der mediante a prestação de serviços discriminar informando se ficarão a cargo da Prefeitura ou de empresa terceirizada.
7. No caso de terceirização informar se já existe empresa contratada.

8. Em caso positivo encaminhar cópia do contrato e do Processo de Licitação ou equivalente, que culminou com a contratação.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 09 de maio de 2017.
RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Vereador 
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